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DIREITO CONSTITUCIONAL 
E MINISTÉRIO PÚBLICO

 Æ CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, ESTRUTURA, 
SUPREMACIA E CLASSIFICAÇÃO

1. (VUNESP – 2023) Considere que no âmbito de um determi-
nado Estado foi criada uma nova constituição exclusivamente 
para beneficiar os detentores do poder, com o fim de eternizar 
o domínio dos detentores, não servindo como instrumento de 
limitação de poder.

Nesse caso, pode-se classificar a constituição como
a) semântica.

b) normativa.

c) nominal.

d) plástica.

e) nominativa.

 Æ EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

2. (VUNESP – 2024) O art. 170, VIII, da Constituição Federal, 
impõe como princípio da ordem econômica a busca do pleno 
emprego. Com base na doutrina sobre normas constitucionais, 
é possível afirmar que tal disposição constitucional pode ser 
classificada como uma norma de
a) princípio institutivo, que tem eficácia impeditiva de retro-

cesso social.

b) princípio programático, de eficácia indireta e reduzida.
c) eficácia plena e aplicabilidade imediata, não podendo ser 

restringida pelo legislador.

d) princípio institutivo, que tem eficácia contida.
e) princípio programático, que independe de regulamentação 

e tem eficácia relativa e restringível.

3. (VUNESP – 2024)  A respeito da eficácia e aplicabilidade das 
normas constitucionais, assinale a alternativa correta.
a) As normas constitucionais de alta densidade, segundo clas-

sificação doutrinária atual, são consideradas como incom-
pletas, dependendo de complementação legislativa para a 
produção de efeitos.

b) É de eficácia contida o art. 12, I, da Constituição Federal que 
conceitua como brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país.

c) As normas de eficácia contida são consideradas como 
incompletas e detentoras de baixa densidade normativa, 
dependendo a produção de efeitos da interpolação do legis-
lador infraconstitucional.

d) A norma inserta no art. 3º, I, da Constituição Federal que 
preceitua que constitui objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e 
igualitária é considerada como norma de eficácia plena.

e) As normas programáticas são subespécie das normas 
constitucionais de eficácia limitada, são dotadas de força 
jurídica e a elas se reconhece valor jurídico constitucional-
mente igual ao dos demais preceitos constitucionais.

4. (VUNESP – 2024) No âmbito da chamada reforma tributária, 
a Constituição Federal foi emendada para prever a criação de 
um Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, cabendo à 
lei complementar, entre outros assuntos, dispor sobre a forma 
como os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão repre-
sentados, de forma paritária, na instância máxima de delibe-
ração do Comitê. Nesse contexto, é correto afirmar que, se não 
proposta a lei complementar prevista na Constituição:

a) poderá ser proposta perante o Supremo Tribunal Federal 
Ação Direta de Inconstitucionalidade em razão da omissão 
perante norma constitucional de eficácia limitada de prin-
cípio institutivo e de caráter impositivo.

b) os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão arbitrar 
entre si, mediante convênio, acerca da participação no refe-
rido Comitê, ainda que em violação aos princípios estabele-
cidos no texto constitucional.

c) não poderá ser exercido o direito de representação dos 
entes subnacionais no referido Comitê, por se tratar de nor-
ma constitucional de eficácia plena, a qual prevê expressa-
mente para sua eficácia a necessidade de regulamentação.

d) caberá ao Poder Judiciário suprir a lacuna do legislador, 
aprovando, mediante resolução do Conselho Nacional de 
Justiça, norma com o conteúdo mínimo necessário para a 
eficácia da norma constitucional, a qual poderá ser modifi-
cada por lei posterior.

e) deverá ser proposto pelo Procurador Geral de Justiça o devi-
do mandado de injunção perante o Superior Tribunal de 
Justiça, contra a União Federal, em razão da sua omissão no 
exercício do poder de iniciativa legal.

5. (VUNESP – 2023) Assinale a alternativa correta no que con-
cerne às normas constitucionais.
a) As normas constitucionais de eficácia restringível são as 

que receberam do constituinte normatividade suficiente à 
sua incidência mediata.

b) Normas constitucionais de eficácia plena contêm todos os 
elementos imprescindíveis para que haja a possibilidade da 
produção imediata dos efeitos previstos, já que, apesar de 
suscetíveis de emendas, requerem normação subconstitu-
cional subsequente.
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c) As normas constitucionais de eficácia redutível ou restrin-
gível são aquelas que têm aplicabilidade imediata, integral, 
plena, mas que podem ter reduzido seu alcance pela ativi-
dade do legislador infraconstitucional.

d) As normas constitucionais de eficácia contida ou prospec-
tiva têm aplicabilidade direta, mediata e possivelmente 
integral.

e) Normas com eficácia relativa complementável ou depen-
dente de complementação legislativa dependem exclusiva-
mente de lei complementar para o exercício do direito ou 
benefício consagrado. Sua possibilidade de produzir efeitos 
é imediata.

6. (VUNESP – 2023) Assinale a alternativa correta a respeito das 
normas constitucionais programáticas.

a) A doutrina pátria moderna prega que as normas programáti-
cas têm eficácia plena e aplicabilidade imediata.

b) Dependem de aprovação de legislação para que possam ter o 
efeito de revogar a legislação e atos anteriores contrários a elas.

c) Elas não têm o condão de criar ou garantir direitos aos seus 
destinatários.

d) A omissão legislativa em relação a elas gera a responsabilidade 
objetiva do Estado e que independe da demonstração de culpa.

e) Estabelecem um dever político para o legislador cumprir e 
condicionam o poder discricionário da Administração e do 
Poder Judiciário.

 Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

7. (VUNESP – 2023) A respeito dos princípios fundamentais da 
Constituição da República de 1988, assinale a alternativa correta.
a) O pluralismo político constitui um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil.
b) Todo o poder emana do povo, que o exerce diretamente, por 

meio de representantes eleitos, ou indiretamente, por meio 
de plebiscito e referendo, nos termos da Constituição.

c) São Poderes da União, autônomos e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo, o Judiciário e Moderador.

d) A concessão de asilo político não é um dos princípios de 
relações internacionais da República Federativa do Brasil.

e) A República Federativa do Brasil buscará a integração étni-
ca, política, tecnológica e cultural dos povos da América do 
Sul, visando à formação de uma comunidade sul-america-
na de povos.

8. (VUNESP – 2023) De acordo com a Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988, é correto afirmar que
a) são Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o Moderador.
b) um dos princípios das relações internacionais é a interven-

ção em nações que desrespeitem os direitos humanos.

c) o pensamento político liberal é um dos princípios básicos.

d) todo poder emana do povo, que o exerce de maneira direta.
e) a erradicação da pobreza é um dos objetivos fundamentais.

9. (VUNESP – 2023) Pode-se citar como princípios fundamen-
tais do Direito Constitucional no caso brasileiro
a) dignidade da pessoa humana, diversidade, fundamentação 

legal.

b) valorização social do trabalho, livre iniciativa, soberania.
c) avaliação, ponderação, ação meritória.

d) legitimidade, ação meritória, fundamentação legal e 
normativa.

e) governança, meio ambiente, organização social.

10. (VUNESP – 2023) Segundo o art. 3o da Constituição Federal, 
constitui um dos objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
a) a prevalência dos direitos humanos.

b) a dignidade da pessoa humana.

c) a independência nacional.

d) a garantia do desenvolvimento nacional.

11. (VUNESP – 2023) A respeito dos Princípios Fundamentais, 
assinale a alternativa correta.

a) O pluralismo político, apesar de ter sido consagrado de 
forma autônoma como um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito, pode ser confundido com o princí-
pio democrático.

b) A Constituição Federal de 1988 inovou ao prever a dignida-
de da pessoa humana como um dos princípios fundamen-
tais, mas tal fato não inviabiliza que a dignidade da pessoa 
humana possa operar também como regra.

c) Desde a Constituição de 1934, o constituinte originário 
optou por elencar no primeiro artigo da constituição um 
conjunto de princípios denominados de fundamentais.

d) Os princípios fundamentais não são dotados de eficácia e 
aplicabilidade direta, apesar de serem considerados como 
normas jurídicas vinculativas.

e) Os princípios constitucionais fundamentais podem ser 
designados exclusivamente como princípios setoriais e 
especiais.

 Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

12. (VUNESP – 2024) A respeito dos direitos e garantias funda-
mentais, assinale a alternativa correta.
a) Para a doutrina majoritária, a expansividade do catálogo 

constitucional dos direitos e garantias fundamentais se 
limita ao reconhecimento da existência de direitos e garan-
tias de natureza individual, em paralelo ao disposto no art. 
5o da Constituição Federal.

b) É a dimensão objetiva dos direitos fundamentais que possi-
bilita que o titular do direito possa utilizar-se do Poder Judi-
ciário para garantir sua observância.

c) Considerados em sentido duplo, pode-se sustentar que os 
direitos fundamentais cumprem, em regra, uma dupla fun-
ção, abrangendo, ao mesmo tempo, uma dimensão positiva 
e negativa.

d) De acordo com a teoria interna, há uma diferença entre os 
direitos fundamentais e as restrições a eles impostas.

e) Assim como na Lei Fundamental Alemã, a Constituição 
Federal contém norma expressa assegurando a titularidade 
de direitos fundamentais às pessoas jurídicas.

13. (VUNESP – 2024) Tendo em vista o disposto na Constituição 
Federal, bem como o atual posicionamento do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) acerca dos tratados de direitos humanos no 
Brasil, um tratado que tenha sido incorporado ao direito pátrio 
pelo procedimento existente antes da Emenda Constitucional 
no 45/04 tem seu status considerado como:
a) infralegal.

b) legal.
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c) constitucional.

d) supralegal, não mais podendo obter outro status.
e) supralegal, mas pode obter o status constitucional por nova 

votação.

14. (VUNESP – 2024) A Constituição Federal contempla que todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo- se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, entre outro, no seguinte termo:
a) É violável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, sal-
vo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer, para fins de investigação crimi-
nal ou instrução processual penal.

b) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autoriza-
ção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente.

c) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja decreta-
do pela administração pública.

d) Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento 
de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 
contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
do sucessor.

e) Mandado de injunção será concedido para proteger direi-
to líquido e certo, não amparado por “habeas- -corpus” ou 
“habeas-data”, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

15. (VUNESP – 2024) No tocante aos direitos e deveres indivi-
duais e coletivos, a Constituição Federal estabelece que
a) é reconhecida a instituição do júri, com a organização que 

lhe der a lei, assegurados, entre outros, a plenitude de defe-
sa e o sigilo dos veredictos.

b) o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua 
prisão ou por seu interrogatório policial.

c) constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra o Estado brasileiro e 
a Administração Pública.

d) nenhuma pena passará da pessoa do condenado, sendo veda-
da a pena de trabalhos forçados e de perdimento de bens.

e) a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia, entre outros, o tráfico ilícito de entorpe-
centes e os homicídios culposos contra a vida.

16. (VUNESP – 2023) Considere que os moradores de um bairro 
pretendem criar uma associação com o objetivo de promover 
atividades educativas para as crianças em idade pré-escolar, 
bem como intermediar as reivindicações da população local 
perante os órgãos do poder executivo e legislativo. A respeito 
da criação e do funcionamento dessa associação, com base na 
Constituição Federal, é correto afirmar que
a) a associação também poderá ter a finalidade de promo-

ver a segurança do bairro e, assim, executar atividade 
paramilitar.

b) a criação da associação deverá ser precedida de autorização 
do Município, que poderá subsidiar o seu funcionamento.

c) caso seja expressamente autorizada, a associação terá 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente.

d) caso venha a desviar a sua finalidade e realizar atividades 
ilícitas, a associação poderá ser compulsoriamente dissol-
vida por ato do Poder Executivo.

e) como os serviços beneficiarão os moradores do bairro, a 
associação poderá constituir contribuição que será com-
pulsoriamente cobrada dos beneficiários direto e indireto 
dos serviços.

17. (VUNESP – 2023) Dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 
5o, XXIV, que “A lei estabelecerá o procedimento para desapro-
priação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressal-
vados os casos previstos nesta Constituição”. Também há previ-
são constitucional de desapropriação da propriedade urbana (CF, 
artigo 182, parágrafo 4o); de desapropriação da propriedade rural 
(CF, artigo 186) e de desapropriação de propriedade nociva, com a 
expropriação de glebas de terras em que sejam ilegalmente cul-
tivadas plantas psicotrópicas (CF, artigo 243).
A desapropriação prevista no artigo 5o, XXIV, da Constituição 
Federal apresenta as seguintes características:
a) refere-se a imóvel que cumpre a sua função social, não 

constitui sanção aplicada pelo Estado e tem por ponto nodal 
a substituição da perda patrimonial por prévia e justa inde-
nização em dinheiro.

b) refere-se a imóvel que não cumpre a sua função social, 
constitui sanção aplicada pelo Estado, mas estabelece pré-
via e justa indenização em dinheiro.

c) refere-se a imóvel que cumpre a sua função social, constitui 
sanção aplicada pelo Estado e tem assegurada, desde que o 
comporte o orçamento anual do ente expropriante, prévia e 
justa indenização em dinheiro.

d) refere-se a imóvel que não cumpre a sua função social, não 
constitui sanção aplicada pelo Estado e tem assegurada, 
desde que o comporte o orçamento anual do ente expro-
priante, prévia e justa indenização em dinheiro.

18. (VUNESP – 2023) Assinale a alternativa que contempla uma 
hipótese em que um Guarda Municipal poderia adentrar em 
uma residência, sem consentimento do morador e sem que 
esteja violando a Constituição Federal.
a) Durante o dia ou à noite, com a intenção prender um crimi-

noso sobre o qual teve notícia que estaria residindo no local.

b) Durante o dia, com autorização do Delegado de Polícia, para 
investigar uma denúncia de que no dia anterior teria ocor-
rido um caso de violência familiar.

c) Durante à noite, para dar apoio a policiais civis para cumprir 
um mandado de prisão regularmente expedido contra um 
réu condenado pela Justiça.

d) Durante o dia ou à noite, se na residência estiver ocorren-
do um flagrante delito ou no caso de um desastre ou, ainda, 
para prestar socorro.

19. (VUNESP – 2023) No tocante às associações, a Constituição 
Federal estabelece que
a) é livre a sua criação e funcionamento, para fins lícitos, sal-

vo as de caráter paramilitar que dependem de autorização 
expressa do Exército Brasileiro.

b) a sua criação e, na forma da lei, a de cooperativas dependem 
de autorização, sendo, porém, vedada a interferência esta-
tal em seu funcionamento.

c) só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, mas, no primeiro 
caso, será exigido o trânsito em julgado.

d) as entidades associativas, independentemente de autoriza-
ção, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente.

e) ninguém poderá ser compelido a associar-se, mas uma vez 
integrante da associação terá o dever de permanecer asso-
ciado, sob pena de multa.
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